A decisão judicial e os direitos fundamentais constitucionais da democracia by Nicolau Junior, Mauro
119Revista da EMERJ, v. 8, nº 32, 2005




Ele  não  está  aqui,  fui  eu quem  tocou o  sino,  respondeu o
camponês. Mas então, ninguém morreu? Insistiram os habi-
tantes; o camponês respondeu novamente: Não, ninguém que
tivesse um nome ou a figura de uma pessoa, eu toquei o sino
pela Justiça, porque a Justiça está morta.1
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1  INTRODUÇÃO
As  duas  últimas  décadas  proporcionaram  ao  país  a  sensível




e  novos  direitos,  vem o país  deixando para  trás  duas  décadas  de
chumbo  quando  se  vivenciou  a mais  completa  desconsideração











ceiro,  político  ou  qualquer  outra  forma de  subjugar  o  próximo,  o
concretizador das aspirações de  liberdade.2  Essa liberdade inerente




xa  de  ressonância,  o  que  justifica  uma preocupação  coletiva mais
aguda no sentido de voltar os olhos para a necessidade de observân-
cia de que as ações, condutas e relações jurídicas devem ser pauta-
das  pela  solidariedade,  pela  preocupação  com  o  próximo,  sem















De modo algum a liberdade que seja instrumento para qualquer espécie de opressão. (Gênese dos direitos humanos.
2ª ed. Aparecida, SP: Santuário, 2002).
3 MORAES, Maria Celina Bodin de. O princípio da solidariedade. In Volume comemorativo do 60º aniversário
do Departamento de Direito da PUC-Rio.
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qualquer situação, até mesmo de omissão, é impossível desfazer-se
dos  conceitos,  princípios  e  valores  que  foram  se  amalgamando  ao













despertar o  interesse dos  filósofos quando a  liberdade não mais  foi
experimentada no fato de agir e de associar-se com outros, mas no







entraves  ao  exercício  dessa mesma  liberdade.  Na  filosofia  de
Aristóteles, o  fundamento do direito está na própria pólis. Como o





















e  o  artificial,  a  liberdade  e  a  ordem. Qualquer  discussão  sobre  a
democracia  e  liberdade  que  não  tome  como ponto  de  partida  as




nome  já  se  desencadearam  guerras, mortes,  ódios  e  rancores  que
atravessam  séculos.
A  despeito  dessas  distorções,  a  liberdade  tem  sua  força
transcendental  e  reforça-se  na  época  contemporânea  como
inafastável ao ser humano, eis que deve conduzir à utopia de cria-
ção de uma sociedade solidária. Não deve conduzir ao isolamento,
à  solidão,  à  competição,  ao  esmagamento  do  fraco  pelo  forte,  ao
homem-lobo-do-homem, à ruptura dos elos.  Essa ruptura leva tanto
à esquizofrenia individual como à social.
2  O QUE SE HÁ DE BUSCAR: FUNÇÃO DE TODO E
QUALQUER PROFISSIONAL DO DIREITO
Diante de  tantas  incertezas,  revela-se  fundamental  a necessi-
dade de  uma  reflexão  crítico-construtivo da  democracia  que  vive-
mos e do papel do Poder Judiciário, em direção a um sistema jurídi-
co  liberto  de  distorções  preconceituosas  e  fundado  em  fetiches








de  todo o  sistema  e destinatária  de  todas  as  preocupações  e  aten-
ções, perpassando os sistemas de  Justiça  tradicionais.
Na  tentativa de  traçar  alguma delimitação  teórica no quadro







segura  e  eficiente  de  serviços  judiciais,  no  entanto,  a  par  de
não  espelhar  uma  realidade  propriamente  nova,  vem  agora
ganhando  um  especial  relevo  que  não  apenas  a  torna  uma
questão  extremamente  atual,  como  traduz-se  em um  reflexo
positivo de uma progressiva conscientização  social,  na medi-
da  em que a  cobrança pela  realização do  justo é um anseio
próprio da cidadania.8
E, não se tem mais qualquer dúvida em afirmar que o acesso à
ordem  jurídica  justa  é  prerrogativa  constitucionalmente  assegurada
como,  também,  consiste  naquela  parcela  considerada  como míni-
mo  indispensável  à manutenção da  dignidade da  pessoa  humana.
Para  Ricardo  Lobo  Torres9  o mínimo é direito subjetivo protegido
negativamente contra a intervenção do Estado e, ao mesmo tempo,
garantido  positivamente  pelas  prestações  estatais.10  O  aspecto  de
universalidade dos direitos humanos é peculiar a essa modalida-
de  de  direitos  e  se manifesta,  primeiramente,  na  promulgação  da
8 MOREIRA, Helena delgado Ramos Fialho. Poder Judiciário no Brasil. Crise de Eficiência. Curitiba: Juruá, 2004, p. 21.
9 TORRES, Ricardo Lobo. A Legitimação dos Direitos Humanos e os Princípios da Ponderação e da Razoabilidade.













status de norma  constitucional,  notadamente  diante  da  norma  ex-
pressa  inserida na Constituição  Federal  através  da  recente  Emenda
número 45 que superou o antagonismo entre os sistemas monista e
dualista. Se, por um lado, tal fato pode pouco representar diante de
forças  atuantes  que  dificultam  sua  concretização,  de  outro,  rende
ensejo a que movimentos organizados a partir da força popular exer-
çam pressão política  cada  vez mais  eficaz.
3  O PODER JUDICIÁRIO  FOCO DAS ATENÇÕES POPULARES






até  então  existente  apenas  no  plano  da  abstração.  A  força  da
hermenêutica se  faz presente no sentido de buscar a aplicação das



























vas  coincidiriam,  parcialmente,  com os  direitos  a  prestações,  em
uma conceituação restrita de prestação. Os direitos a ações negati-
vas  subdividem-se em: a) direito ao não-impedimento de ações; b)










das mesmas decorreria  da própria Constituição,  e  não do  trabalho
do legislador inferior. Por outro lado, os direitos sociais foram inicial-












volume de  recursos  suscetível  de  ser mobilizado  para  esse  efeito.
Nessa visão, a limitação dos recursos públicos passa a ser conside-




al  poderia  ser  garantido,  isto  é,  apenas  esse  conjunto    formado
pela seleção dos direitos sociais, econômicos e culturais considera-
dos mais  relevantes, por  integrarem o núcleo da dignidade da pes-
soa ou por decorrerem do direito básico da liberdade  teria valida-























Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 6ª  ed. Brasília: UNB, 1995).




não  a  uma  reserva  de  competência  parlamentar,  o  fato  é  que  a
efetividade da  prestação  sempre  depende da  existência  dos meios
necessários.
Existe  a  possibilidade de  se  reconhecerem direitos  subjetivos
a prestações, tutelados pelo Poder Judiciário, independentemente ou
além da  concretização  do  legislador.  Robert Alexy15  observa que,
apenas  quando  a  garantia material  do  padrão mínimo  em direitos
sociais puder ser tida como prioritária, estando presente uma restri-
ção proporcional dos bens jurídicos (fundamentais ou não) colidentes,
há  como  se  admitir  um direito  subjetivo  à  determinada  prestação
social.
Para  a  definição do patamar mínimo  a  permitir  a  superação






seja  exclusiva.  Alguns  argumentam que,  em  tempos  de  crise,  até
mesmo  a  garantia  de  direitos  sociais mínimos  poderia  colocar  em
risco  a  estabilidade  econômica,  impondo-se  o  embalsamamento
do Poder Judiciário, como o fez o documento 319 do Banco Mundi-
al. No entanto, é  importante  salientar, com Alexy, que,  justamente












Por  esse motivo,  toda  a  normatização  legal  e  os  princípios
constitucionais encontram sua  razão e origem no homem e na sua
liberdade, daí o papel  fundamental do Direito enquanto técnica de
convivência  indispensável  para  a manutenção  e  reforma,  quando
necessária,  da  sociedade,  fundamentadas  em procedimentos  que,










de  aprimoramento  da  democracia,  da  igualdade de  oportunidades
garantida  pelo  procedimento  equilibrado  e veraz  que,  na  lição de
Habermas, ao individualizar a situação ideal do discurso vem a sig-
nificar  exatamente  o  desenvolvimento  do  diálogo  e  da  dialética
procedimental por pessoas e interlocutores preparados para tal mis-
ter,  gerando o  equilíbrio  necessário  de  forças  para  conduzir  a  um
resultado justo obtido pelo exercício potencializado da liberdade. A















18 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Trad. de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Campus, 1992.
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ção (1791), resultando no due process of law e com a inclusão, em
1868,  da  XIV  Emenda  da  cláusula  equal protection of the law,
que viria a ser o suporte do controle e respeito pela igualdade, cuja
análise merece  atenção  visto  que  vêm  se  aproximando,  no Brasil,
os  sistemas  do common law e civil law.  20
Nunca pareceu  tão oportuna a  célebre  frase do  sofista  grego
Protágoras:  O homem é  a medida  de  todas  as  coisas,  das  coisas
que são, enquanto são, das coisas que não são, enquanto não são.




de,  embora  diferentes  em  suas  individualidades.  Elas  apresentam,














1998: uma década de Constituição. Rio de Janeiro: Renovar, 1999).
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dades vitais, e o respeito não pode ser considerado como generosi-






to  é  um  sistema não  apenas  de  regras, mas  também de princípios
que  operam,  já  não mais  como  fontes  subsidiárias, mas  sim  pri-
márias  e  prevalentes,  sobrepondo-se,  inclusive,  aos  textos  legais.
Esse movimento convida ainda a que sejam interpretados de forma
abrangente e expansiva, alçando o intérprete e aplicador da norma
à  condição  de  responsável  pela  concretização  dos  direitos  huma-
nos. Considerando, portanto, sua aplicabilidade direta e imediata, os
princípios  impregnam,  com  toda  sua  carga  valorativa,  as  normas
jurídicas,  relacionando-se  de  forma mais  próxima  com os  direitos
da personalidade  e  os  direitos  fundamentais. Pari passu  ganharam
força  as  normas  legais  de  conteúdo  aberto,  o  enfoque  do
ordenamento  jurídico  permeável,  necessitando  sempre  da













21 ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro: o conceito de história antigo e moderno. 2ª ed. São Paulo:
Perspectiva, 1979.
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como  projeto  irrealizável,  quimera), mas  sim  como  ensina  João
Baptista Herkenhoff:22  a utopia é o contrário do mito, ou seja, utopia
é  a  representação  daquilo  que  não  existe  ainda, mas  que  poderá
existir  se  o  homem  lutar  para  sua  concretização. A utopia alimen-





humano  clama por  justiça,  igualdade  e  fraternidade. Como  ainda
ensina Herkenhoff,23  as  pessoas  têm uma dignidade  humana  que






outras  sanções  previstas  em  lei)  e  também no  artigo  2o  (A  vida
privada da pessoa natural é  inviolável, e o  juiz, a requerimento do









Num ambiente  de  democracia  ainda  frágil,  correntes menos
interessadas na justiça se aproveitam para lançar teses que, no fun-
do,  representam o  engessamento do Poder  Judiciário,  transforman-
do-o em mera instituição ou órgão técnico a serviço de forças eco-
nômicas.25   O Banco Mundial através do documento que tem o títu-
lo O  setor  judiciário  na América  Latina  e  no Caribe    Elementos
para  reforma,  identificado  como Documento  Técnico  nº  319  cuja
primeira edição já data de meados de 1996, produzido nos Estados
Unidos, prevê claramente a necessidade de  reformas de  fundo nos
Poderes  Judiciários  da América  Latina  e  do Caribe.  Propõe,  então,
um projeto de reforma global, com adaptações às condições especí-
ficas de cada país, mas com o mesmo princípio e a mesma lógica:




berdades,  desde  que  estejam  em  jogo  as  necessidades  do  capital,
sobretudo do capital internacional, o que é, por certo, afronta direta
à Constituição Federal e à soberania nacional.
O desenvolvimento  econômico  é,  por  certo,  finalidade  a  ser
obtida pelos governos. Mas não é, decididamente, tarefa do Judiciá-
rio. O Judiciário não produz e não deve produzir desenvolvimento




24 VERDÚ, Pablo Lucas. O sentimento constitucional. Aproximação ao estudo do sentir constitucional como











Liebman26 , as  formas são necessárias, mas o  formalismo é uma de-





corporam  a  idéia  de  segurança  que,  ponderada  e  razoavelmente,













balances, em  face do crescimento dos poderes políticos,  e  também
controles adequados perante outros centros de poder.27
A  legitimidade  (ou  legitimação)  se  alcança  pela  justificação,
necessariamente  ligada aos  fundamentos dos direitos que, na  lição
de Ricardo Lobo Torres28  é um tema geral que se abre a diferentes








28 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro: Renovar,
2000. (V. III  Os direitos humanos e a tributação  Imunidades e isonomia).
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gitimidade,  identificando o  Estado  com o Direito,  entendido  como
ordenamento coercitivo da conduta humana, sobre o qual a moral e
a justiça nada têm a dizer, com o que restringia o princípio da legiti-


































de  regras de ouro e passa  a  ser procedimental,  aberta  a  regras que





transparência  e  da  igualdade. Robert Alexy,  diz  que a  legitimação
da decisão judicial só pode derivar da argumentação jurídica racio-
nal,  que  a  idéia  de  racionalidade  discursiva  apenas  se  realiza  em
um Estado Democrático Constitucional e que é impossível um Esta-
do Democrático Constitucional  sem discurso,  sem argumentação  e
sem justificação, o que conduz à absoluta preponderância do valor
da  interpretação das normas.31
5. EMBASAMENTO TEÓRICO NECESSÁRIO À CONSECUÇÃO


















Fundamentos teóricos e filosóficos do novo Direito Constitucional Brasileiro. Revista de Direito da Procuradoria

















tiça  pode  ser  vista  sob  duas  perspectivas  distintas,  a  justiça





buscar-se-ia  implementar a  igualdade entre os seres humanos. Para
Hans Kelsen o anseio por  justiça é o eterno anseio do homem por
felicidade.




arão  de  acordo  com o momento  histórico  e  com os  fins  a  que  a
sociedade almeja alcançar. Em conjunto com as idéias de justiça e
de  finalidade,  diante  da mutabilidade  dos  fins  passíveis  de  serem
eleitos, assoma a idéia de segurança, a qual, tendo como instrumen-

















da  lógica do  razoável,  o  juiz moderno é desafiado a  assumir  cada
vez mais um papel ativo e criativo na interpretação da lei, adaptan-
do-a,  em nome da  justiça,  aos  princípios  e  valores  de  seu  tempo.
Sendo da  essência  dos  princípios  que  eles  entrem  freqüentemente
em conflito entre si, cumpre ao intérprete encontrar um compromis-
so, pelo qual  se destine, a cada princípio, um determinado âmbito










5.1 - Reflexões sobre o Poder, a Liberdade, a Justiça e o
Direito
O que    é  justiça?  Talvez  esta  seja  uma das  indagações mais
antigas formuladas pelo homem. Segundo o conceito normativo, jus-
tiça é um fim social, da mesma forma que a igualdade ou a liberda-
36 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 7ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
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a maior  das  virtudes,  no  Ética  a Nicômaco,  Livro V,  e,  a  partir  da
análise  do  comportamento  justo  e  do  injusto,  proclama  a  justiça
distributiva  e  a  corretiva  -  esta  última  subdividida  em  justiça
comutativa e judicial - distinção aceita de maneira geral e prestigiada
até os dias atuais.   Nesse contexto, a partir de formulações geomé-
tricas  e matemáticas,  são  examinados  o  princípio  da  igualdade,  o
princípio da atribuição por merecimento, o princípio da reciprocida-
de e o princípio da retribuição.




da  atual  conjuntura  econômica.  Pelo  contrário,  esta  característica
da  sociedade  tem a  idade da Nação.   A Constituição de  1988  ao
invés  de  fechar  os  olhos  para  esta  barbárie,  assumiu,  como metas
capitais,  a  construção  de  sociedade  livre,  justa  e  solidária,  a
erradicação da pobreza  e  da miséria,  e  a  redução das  desigualda-
des  sociais  e  regionais  Passados  dezessete  anos  de  sua  promulga-




Uma dogmática  constitucional  comprometida  com  a  justiça
distributiva, a inclusão social e a solidariedade, contribui para a cons-
trução  de  um  país menos  injusto. O  convívio  de  democracia  e










na  vontade  das maiorias  e  o  segundo  desconfia  dela,  temendo  o
despotismo das multidões.  Embora na visão contemporânea do Es-
tado Democrático de Direito,  democracia  e  constitucionalismo  se-
jam  vistos  como  valores  complementares,  interdependentes  e  até







No contexto  de  reabertura  do Direito Constitucional  ao uni-
verso dos valores, a democracia tem de figurar como um elemento
essencial  na  interpretação  jurídica. A democracia  é  a  única  forma





cidadão  livre,  dotado  da  estatura moral  para,  em  igualdade  com
seus  concidadãos,  participar  de  decisões  vinculativas  para  toda  a
comunidade. Só no regime democrático ganha concretude o princí-















vez em nossa história o direito  ao voto direto,  secreto, universal  e
periódico,  é  elevado à  condição de  limite  intransponível  ao poder
de reforma constitucional, no afã de coartar qualquer possibilidade
de  recaída  autoritária.
5.3  Uma aproximação entre as Teorias da Justiça de Bentham,
Rawls e Habermas
Na busca da possibilidade da  efetivação do princípio demo-






da  Justiça  de  Jeremy  Bentham38  com a afirmação de que o  bom
cidadão, sob o governo das leis, deve obedecer pontualmente e cen-
surar  livremente,  dotado  que  é  de  livre-arbítrio  através  do  qual  a
vontade humana expressa  através do  legislador deve  solucionar os
problemas surgidos, para o que se fazem necessários a busca e uso
do  esclarecimento  racional.  É  que  esclarecimento,  segundo Kant,
de forma a eliminar qualquer dúvida que possa surgir a respeito do
que  se  entende por  livre  pensar,  responsabiliza  o  ser  humano por
suas próprias decisões (ou indecisões) e o faz afirmando que escla-








39 KANT, Immanuel. Textos Selecionados, resposta à pergunta: O que é esclarecimento. Petrópolis: Ed.Vozes, 1974.
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agem,  tornam  ilegítimos  seus  procedimentos,  descaracterizando  o
regime democrático  representativo. Assim,  a etapa  da  deliberação




se  de  uma  adesão  apenas  formal,  ou  simbólica,  a  valores  aceitos
pela comunidade internacional.  Esse tipo de adesão é chamado por
Habermas de  brazilização: Nesses países,  a  realidade  social  des-
mente  a  validade das  normas,  para  cuja  implementação  faltam  as
condições efetivas e a vontade política. Uma semelhante tendência
à  brazilização  poderia  até mesmo  se  apossar  das  democracias
estabelecidas do Ocidente. Pois  também aí  a  substância normativa
das ordens constitucionais é esvaziada quando não se consegue cri-
ar um novo equilíbrio entre os mercados globalizados e uma políti-








lares,  não  só  por  conta  de  sua  conhecida  ineficiência  no  atender
prontamente  aos  anseios  da  comunidade  (individuais  e  coletivos)
40 RALWS, John. Justiça como eqüidade.  Uma reformulação. Trad. Cláudio Berliner. SP: Martins Fontes, 2003.
41 HABERMAS, Jürgen. A ética da discussão e a questão da verdade. São Paulo: Martins Fontes, 2004.
42 HABERMAS, Jürgen. Verdade e Justificação. Tradução Milton Camargo Mota. São Paulo: Loyola, 2004.
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como  também por  ser  essa  ineficiência e a  tão propalada demora,
elementos  estimulantes  da  criminalidade,  da  afronta  aos  direitos
alheios na certeza, quase  sempre confirmada, da  impunidade.
Neste ponto, há que se aprimorar  todo o sistema,  inclusive e
principalmente,  no que pertine  à  esfera  criminal,  com o  aparelha-
mento humano e  instrumental das  instituições voltadas à  investiga-
ção e deflagração do procedimento jurisdicional apropriado à esfe-
ra  da persecução penal  que há de  ser  focada  sob  tríplice  aspecto:
preventivo  no sentido de evitar-se que os delitos ocorram; efetivo 
fazendo-se  presente  e  imediata  a  atuação das  instituições  que  de-
vem agir quando constatada a  lesão ou ameaça de  lesão a direitos
legalmente  tutelados;  e  repressivo    com a  efetivação  do  cumpri-




ata  e  instantaneamente  como num passe  de mágica  e  só  poderão






um construído  constante,  permanente,  diuturno,  às  vezes  sujeito  à
fracassos,  tropeços, obstáculos  e  frustrações, mas há que  ser o  fim
último e maior de todos nós.
